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Folha 05
Proc. Nº 34?“ /&__LJJAL
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 0377/17

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Constituição Federal — especialmente art. 150;

- Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil —

especialmente art. 44;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento,
o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº
16.050, de 31 de julho de 2014 — Plano Diretor Estratégico (PDE) — especialmente
art. 66;

- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e
Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6
de maio de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013;

— Decreto Municipal nº 57.521, de 9 de dezembro de 2016, que regulamenta a
aplicação de disposições da Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016, relativas à
ocupação do solo e condições de instalação dos usos — especialmente arts. 7º e 8º;

Cópia(s) do(s) texto(s) em negrito acompanham a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidentede fls. 03.

l

.
ã ,,

Julianagl'rindade von T Eberlin
Prgburadora Legislativa

OAB/SP 232.414

São Paulo,
29fdg>unho

de 2017.

Christiana a”
.

Procuradora Supervisora do Setor Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL 377/17 pesquisa
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28/06/2017 Constituicao-Compilado Folha . O5
,. , .

Proc. Nº 337

Presidencia da Republica & ª
Casa CÍVÍI Lívia Salomão Nogueira

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11.274

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVADO BRASIL DE 1988

Vide Emenda
Constitucional nº 91 Emendas Constitucionais Emendas Constitucionaisde Revisão

de 2016

Ato das Disposições ConstitucionaisTransitórias

Atos decorrentes do disposto no & 3º do art. 5º

ÍNDICE TEMÁTICO

PREÃMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-
estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacnª"ca
das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVADO BRASIL.

TÍTULO I

Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do po,vo que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente,
nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

lll — erradicar/,a pobreza e a marginalizaçãoe reduzir as desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de

discriminação.

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionaispelos seguintes princípios:
I - independência nacional;

II - prevalência dos direitos humanos;

lII - autodeterminação dos povos;

http:/lwww.planalto_gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompiIado.htm 1/128
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28/06/2017 Constituicao-Compilado

Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo compulsório será vinculada à despesa que
fundamentou sua instituição.

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e
de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas,
observado o disposto nos arts. 146, Ill, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 5 Gº, relativamente às
contribuiçõesa que alude o dispositivo.

& 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada de seus servidores, para o
custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não será inferior à da
contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41,
19.12.2003)

ª 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste artigo: (Incluído
pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001 )

l — não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001 )

Il - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços; (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 42. de 19.12.2003)

III - poderão ter alíquotas: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, (.valor aduaneiro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001 )

b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada. llncluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001 )

& 3º A pessoa natural destinatária das operações de importaçãopoderá ser equiparada a pessoa jurídica, na forma
da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

& 4º A lei definirá as hipóteses em que as contribuições incidirão uma única vez. (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 33. de 2001)

Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o
custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III. (Incluído pela Emenda Constitucional
nº 39, de 2002)

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de consumo de energia
elétrica. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 39, de 2002)

Seção II

DAS LIMITAÇÓES DO PODER DE TRIBUTAR

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradasao contribuinte, é vedado a União, aos Estados, ao Distrit,
Federal e aos Municípios:

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer

distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica
dos rendimentos, títulos ou direitos;

l|I - cobrar tributos:

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituido ou aumentado;

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou,
observado o disposto na alínea b; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42. de 19.12.2003)

lV - utilizar tributo com efeito de confisco;

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais,
ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público;

VI - instituir impostos sobre:

a) património, renda ou serviços, uns dos outros;
Inu—.]]..n...“ “In.—nl»— -,“. L.../AA;.“ rio/,.....-Lu..:-AA/n-.._z:z..:---A-_-_:r-_|A Ll...— azm no
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28/06/2017 Constituicao-Compilado Folha (?ª
b) templos de qualquer culto; Proc. Nº 31)? H:

I
o) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das .

trabalhadores das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidoiivàrõqlnsitâe dioàmira
RF 11.274

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão.

e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras musicais ou Iiteromusicais de
autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros bem como os suportes materiais ou
arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura a laser.
(Incluída pela Emenda Constitucional nº 75, de 15.10.2013)

& 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a
vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem àrfixação da
base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 156, I. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de
1.9 12.2003) '

& 2º A vedação do inciso VI, "a", é extensiva às autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo Poder
Público, no que se refere ao patrimônio, a renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas
decorrentes.

& 3º As vedações do inciso VI, "a", e do parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços,
relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados,
ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador

.da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel.

5 4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas "b" e "c", compreendem somente o patrimônio, a renda e os
serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.

5 50 A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidam
sobre mercadorias e serviços.

5 Gº Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou
remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições,só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual
ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição,
sem prejuízo do disposto no art. 155, 5 2.º, XII, g. Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

ã ?º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento de
imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição
da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido. ( Incluído pela Emenda Constitucional nº 3. de 1993)

Art. 151. É vedado a União:

I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que implique distinção ou preferência em
relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais

.estinados a promover o equilíbrio do desenvolvimentosócio-econômicoentre as diferentes regiões do País;
ll - tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, bem como

a remuneração e os proventos dos respectivos agentes públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas
obrigações e para seus agentes;

Ill - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.

Art. 152. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária entre bens e
serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino.

Seção III
_DOS IMPOSTOS DA UNIAO

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:

| - importaçãode produtos estrangeiros;

ll - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados;

Ill - renda e proventos de qualquer natureza;

IV - produtos industrializados;

V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários;

VI - propriedade territorial rural;
http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_O3/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm 66/128
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2017-6—29 L10406 Folha__07/
Proc. Nº 34413Presidência da República “

Casa Civil Lívia Salomão Nogueira

Subchefia para Assuntos Jurídicos
RF 11274

LEI Nº10.406. DE 10 DE JANEIRO DE 2002.

Texto compilado

ÍNDICE
institui o Código Civil.

Vigência

Lei de lntrodu ão às normas do Direito Brasileiro

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL
LIVRO I

DAS PESSOAS

TÍTULO I

DAS PESSOAS NATURAIS

CAPÍTULO |
DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil.

Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a
concepção, os direitos do nascituro.

Art. Bº São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 16
(dezesseis) anos. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

I - (Revooado): (Redação dada pela Lei nº 13146. de 2015) (Vidência)

Il - (Revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (yigência)

Ill - (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (yigência)

Art. 49 São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer: (Redação dada pela Lei
nº 13.146. de 2015) LViqêncial

l — os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;

Il - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (yigência)
III - aqueles que; por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade; (Redação dada

pela Lei nº 13.146. de 2015) (Vicência)

http:/lwww.planalto.gov.brlcciviI_03/Ieis/2002/L10406.htm 1/173
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2017-629 L10406

II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios;
IIl - os Municípios;

IV - as autarquias, inclusive as associações públicas; Reda ão dada ela Lei nº 11.107 de 2005

V - as demais entidades de caráter público criadas por lei.

Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pessoas jurídicas de direito público, a que se tenha dado
estmtura de direito privado, regem-se, no que couber, quanto ao seu funcionamento, pelas normas deste Código.

Art. 42. São pessoas jurídicas de direito público externo os Estados estrangeiros e todas as pessoas que forem
regidas pelo direito internacional público.

Art. 43. As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos dos seus agentes
que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver,
por parte destes, culpa ou dolo.

Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado:
I - as associações;
ll - as sociedades;
Ill - as fundações.
IV - as organizações religiosas; (Incluido pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003)
V - os partidos políticos. (Incluido pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003)
Vl - as empresas individuais de responsabilidade limitada. (Incluído pela Lei nº 12.441. de 2011)

(Vigência)

5 19 São livres a criação, a organização, a estruturação interna e o funcionamento das organizações religiosas,
sendo vedado ao poder público negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos constitutivos e necessários ao seu
funcionamento. (incluido pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003)

5 29 As disposições concernentes às associações aplicam-se subsidiariamente às sociedades que são objeto do
Livro ll da Parte Especial deste Código. (incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003)

5 Sº Os partidos políticos serão organizados e funcionarãoconforme o disposto em lei específica. (incluido
pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003)

Art. 45. Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição do ato constitutivo no
respectivo registro, precedida, quando necessário, de autorização ou aprovação do Poder Executivo, averbando—se no
registro todas as alterações por que passar o ato constitutivo.

Parágrafo único. Decai em três anos o direito de anular a constituição das pessoas jurídicas de direito privado,
por defeito do ato respectivo, contado o prazo da publicação de sua inscrição no registro.

Art. 46. O registro declarará:
l — a denominação, os fins, a sede, o tempo de duração e o fundo social, quando houver;
Il - o nome e a individualização dos fundadores ou instituidores, e dos diretores;
III — o modo por que se administra e representa, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;
lV - se o ato constitutivo é refonnável no tocante à administração, e de que modo;
V - se os membros respondem, ou não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais;
VI - as condições de extinção da pessoa jurídica e o destino do seu patrimônio, nesse caso.
Art. 47. Obrigam a pessoa jurídica os atos dos administradores, exercidos nos limites de seus poderes definidos

no ato constitutivo.

Art. 48. Se a pessoa jurídica tiver administração coletiva, as decisões se tornarão pela maioria de votos dos
presentes, salvo se o ato constitutivodispuser de modo diverso.

Parágrafo único. Decai em três anos o direito de anular as decisões a que se refere este artigo, quando violarem a
lei ou estatuto, ou forem eivadas de erro, dolo, simulação ou fraude.

Art. 49. Se a administração da pessoa jurídica vier a faltar, o juiz, a requerimento de qualquer interessado,
nomear-Ihe-á administradorprovisório.

http:/Iwww.planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/2002/L10406htm 5/173
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28/06/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha 0 8
Câmara Municipal de São Paulo Prºc-“Lª/Til_MBase de dados 3 'ªºis Livia Salomão Nogueira

Pesquisª = mºª RF 11.274
Total de referências : 1

1/1

http:/linlranet/

Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação :

LEI Nº 16.402 22/03/2016 (ver documento)
Sem revogação expressa
Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo
com a Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE).
Projeto de Lei Nº 272/2015 (ver documento)
EXECUTIVO; Fernando Haddad
Decreto nº 57.298/2016 - Dispõe sobre os empreendimentosconsiderados de baixo risco de
que tratam os arts. 127 e 133 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 57.377/2016 - Estabelece disciplina especifica de parcelamento, uso e ocupação do
solo, bem como normas edilícias para HIS, HMP, além de EHIS, EHMP e EZEIS, nos termos do
inciso III do art. 60 da Lei nº 16.050/2014e do art. 95 desta Lei.; (W)Decreto nº 57.378/2016 - Regulamenta o enquadramentode atividades não residenciais,
conforme previsto nos arts. 96 a 106 e em atendimento ao art. 161 desta Lei.; (ºdocumento)
Decreto nº 57.443/2016 - Regulamenta os arts. 26, 139 a 153 e 176 desta Lei.; (y___er

documento)
Decreto nº 57.521/2016 - Regulamenta a aplicação de disposições desta Lei relativas à
ocupação do solo e condições de instalação dos usos.; (Wº)Decreto nº 57.565/2016 - Regulamenta procedimentos para aplicação da Quota Ambiental nos
termos desta Lei. (ver documento) _
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOESPARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

Revoga a Lei nº 4.124/1951.; (ver documento)
Revoga os incisos I e II, a alínea "d" do inciso III e as alíneas "a" e "b" do inciso IV do art. lº
da Lei nº 4.495/1954.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 4.846/1955; (ver documento)
Revoga os incisos II e III do art. 15 da Lei nº 7.805/1972.; (ver documento)
Revoga o art. 18 da Lei nº 8.001/1973.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.006/1974.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.076/1974.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.106/1974.; (ver documento)
Revoga a alínea "d" do art. lº e os Quadros BB e % da Lei nº 8.328/1975.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.416/1976.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.759/1978.; (ver documento)
Revoga o Quadro 8C da Lei nº 8.769/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.793/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.843/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.844/1978.; (ver documento)
Revoga o Quadro 8D da Lei nº 8.848/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.856/1979.; (ver documento)
Revoga os arts. 17 e 19 da Lei nº 8.881/1979.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.964/1979.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.114/1980.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.014/1979.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.195/1980.; (ver documento)
Revoga os arts. 40 e Sº da Lei nº 9.300/1981.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.334/1981.; (ver documento)
Revoga o art. 4º da Lei nº 9.411/1981.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.412/1981.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.413/1981.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.419/1982.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.483/1982.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.719/1984.; (ver documento)
Revoga o art. 17 e o Quadro 8M da Lei nº 9.725/1984.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.747/1984.; (MW)Revoga a Lei nº 9.749/1984.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.773/1984.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9359/1985; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.094/1986.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.096/1986.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.137/1986.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.282/1987.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.327/1987.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.439/1988.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.579/1988.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.714/1988.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.737/1989.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.759/1989.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.948/1991.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.119/1991.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.156/1991.; (ver documento)
Revoga os itens 10.15 e 13.3.8 do Anexo I da Lei nº 11.228/1992.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.322/1992.; (ver documento)
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*Notas complem.:l

l

l

l

28/06/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Revoga os gg lº, 20, 30, 4º e 5º do art. lº da Lei nº 11.338/1992.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.501/1994.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.536/1994.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.605/1994.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.610/1994.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.783/1995.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.938/1995.; (ver documento)
Revoga o inciso IV do caput do art. lº da Lei nº 12.047/1996.; (ver documento)
Revoga a Lei
Revoga a Lei
Revoga a Lei
Revoga a Lei
Revoga a Lei
Revoga a Lei
Revoga a Lei
Revoga a Lei
Revoga a Lei
Revoga a Lei

nº 12.879/1999.; (ver documento)
nº 13.276/2002.; (ver documento)
nº 13.302/2002.; (ver documento)
nº 13.549/2003.; (ver documento)
nº 13.772/2004.; (ver documento)
nº 13.703/2003.; (ver documento)
nº 13.880/2004.; (ver documento)
nº 13.885/2004.; (ver documento)
nº 13.944/2004.; (ver documento)
nº 14.044/2005.; (ver documento)

Revoga o inciso V do art. 3º da Lei nº 14.094/2005.; (ver documento)
Revoga a Lei
Revoga a Lei
Revoga a Lei
Revoga a Lei

nº 14.242/2006.; (ver documento)
nº 14.940/2009.; (ver documento)
nº 15.526/2012.; (ver documento)
nº 15.959/2014.; (ver documento)

Revoga o & lº do art. 382 da Lei nº 16.050/2014. (ver documento)
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2246102- 09.2016.8.26.0000Em razão de ADIn
proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, o Exmo. Desembargador
Relator do E. Tribunal de Justiça de São Paulo, Dr. Evaristo dos Santos, em 09 de dezembro de
2016, concedeu liminar para o fim de suspender a eficácia da do artigo 89 desta Lei, norma
essa decorrente do Projeto de Lei nº 272/15, de iniciativa do Exmo. Prefeito Municipal, e
objeto da Emenda n. 83, de autoria dos Exmos. Vereadores Ricardo Nunes (PMDB), Patricia
Bezerra (PSDB), Antonio Donato (PT), Souza Santos (PSD), Nelo Rodolfo (PMDB), Eduardo .Tuma (PSDB), David Soares (PSD). Pe. Edemilson Chaves (PP), Atilio Francisco (PRB), Rubens
Calvo (PMDB) e Noemi Nonato (PROS). E de se anotar que tal lei "disciplina o parcelamento, o
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de
julho de 2014 — Plano Diretor Estratégico (PDE)“. Por fim, cabe salientar que não se trata de
julgamento definitivo de mérito. DOC 16/12/2016 p. 141 c. 1.
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Folha Qq
Proc. Nº 3113
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

CÁMARAMUNICJPALDE

SAO PAULO
ªecremsêa saem? ?àrãamema?
âecreâwía às, &eaemegaâagão

ªlgume tie &emmeªâaçâe são %,,eçgãsãmive

LEI Nº16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016
(Projeto de Lei nº 272/15, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivodo

Legislativo)
e Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município

de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho de
2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE).

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuiçõesque
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de março de
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

CONCEITOS, DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS DE

ORDENAMENTOTERRITORIAL

Art. 1º O parcelamento, o uso e a ocupação do solo no território do Municipio de São
Paulo ficam disciplinados pelas disposições desta lei, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de
julho de 2014 - PDE, e legislação correlata. '

Parágrafo único. Os conceitos utilizados nesta lei constam do Quadro 1 da Lei nº
16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, complementados pelo Quadro 1 desta lei.

,, Art. 2º São diretrizes para o parcelamento, uso e ocupação do solo:
I - a qualificação do adensamento demográfico, intensificação das atividades

econômicas, diversificação do uso do solo e qualificação da paisagem ao longo dos eixos de
estruturação da transformação urbana;

II - o reconhecimento, consolidação e estruturação das centralidades ao longo das
principais vias de conexão do Município e em centros e subcentros regionais;

Ill - a promoção da qualificação ambiental do Município, em especial nos territórios de
intensa transformação, de forma a contribuir na gestão integrada das águas com ênfase na
drenagem urbana e na melhoria da cobertura vegetal;

n

lV - o incentivo à promoção de construções sustentáveis visando reduzir emissões de
gases de efeito estufa, reduzir o consumo de água e de energia, otimizar a utilização do
espaço público e contribuir para a melhoria das condições ambientais;

V - a preservação e proteção das unidades de conservação, áreas de preservação e
recuperação dos mananciais, áreas de preservação permanente, remanescentes de vegetação
significativa, imóveis e territórios de interesse cultural, da atividade produtiva instalada e bairros
de urbanização consolidada;

VI - a limitação e o condicionamento da instalação de empreendimentos de médio e
grande porte tendo em vista as condições urbanísticas do seu entorno, de modo a proporcionar
melhor equilíbrio entre áreas públicas e privadas, melhor interface entre o logradouro público e
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requerente poderá solicitar às instâncias superiores a apreciação e solução do pedido, sendo
que o prazo para a manifestaçãode cada instância é de, no máximo, 30 (trinta) dias.

5 3º O disposto nas alíneas "b" e "c" do inciso I deste artigo deverá constar
obrigatoriamente da autorização para execução das obras.

Art. 54. Qualquermodificação no projeto ou na execução de parcelamento do solo, nas
modalidades de loteamento e desmembramento, deverá ser submetida à aprovação da
Prefeitura, a pedido do interessado, conforme documentação a ser definida em decreto.

Parágrafo único. Nos pedidos de modificações em loteamentos registrados, deverá ser
comprovada a anuência de todos os adquirentes existentes dentro da área a ser modificada, a
menos que haja regra explícita no título de aquisição que afaste a necessidade de tal anuência.

Art. 55. A implantação do loteamento poderá ser realizada em etapas, com a expedição
do respectivo termo de verificação e execução parcial das obras.

TÍTULO IV

DA OCUPAÇÃO DO SOLO
CAPÍTULO I

DOS PARÃMETROS DE OCUPAÇÃO DO SOLO

Art. 56. São parâmetros de ocupação do solo, dentre outros:
| - coeficiente de aproveitamento(CA), dividido em:
a) coeficiente de aproveitamentomínimo (CAmin);

b) coeficiente de aproveitamentobásico (CAbas);

c) coeficiente de aproveitamentomáximo (CAmax);
II - taxa de ocupação (TO);

lll - gabarito de altura máxima (GAB);

IV - recuos mínimos;
V - cota-partemáxima de terreno por unidade (CPmax);
VI - cota-parte mínima de terreno por unidade (CPmin);
VII -- taxa de permeabilidade(TP);
VIII - quota ambiental (QA).

Art. 57. São parâmetros qualificadores da ocupação, de modo a promover melhor
relação e proporção entre espaços públicos e privados:

! - fruição pública;
ll - fachada ativa;
lll - limite de vedação do lote;
lV - destinação de área para alargamentodo passeio público.
Art. 58. Os parâmetros de ocupação do solo são definidos por zona e constam nos

Quadros 3, 3A e SB desta lei.

Art. 59. Nas ZER-1, ZER-2, ZERa, ZCOR-1, ZCOR-2, ZCOR-3, ZCORa e ZPR, as
restrições convencionais de loteamentos aprovadas pela Prefeitura, estabelecidas em
instrumento público registrado no Cartório de Registro de Imóveis, referentes a
dimensionamentode lotes, recuos, taxa de ocupação, coeficiente de aproveitamento, altura e
número de pavimentos das edificações, deverão ser atendidas quando mais restritivas que as
disposições desta lei.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.402 de 22/03/2016
Secretaria de Documentação Página 19 de 58
Disponibilizado pela Equipede Documentação do Legislativo
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Folha (O
Proc. Nº

É?? íª
Lívia Salomão Nogueira

. . . . BF 11.274
5 1º Os usos permitidos nos loteamentos referidos no "caput" deste artigo serao

aqueles definidos por esta lei para as respectivas zonas.
â 2º A alteração das restrições convencionais dos loteamentos deverá atender às

seguintes condições:
| - realização de acordo entre o loteador e os proprietários dos lotes atingidos pela

alteração;
ll - emissão de parecer técnico favorável da CTLU;

lll - anuência expressa do Executivo.

5 3º A exigência constante no inciso I do é 2º deste artigo poderá ser suprida por
acordo entre os proprietários dos lotes atingidos pela alteração, nos casos de encerramento de
atividades da empresa loteadora ou de sua inércia quando legalmente notificada sobre a
necessidade de manifestar-se a respeito do acordo, desde que haja a anuência de 2/3 (dois
terços) dos proprietários do loteamento atingido.

Art. 60. O gabarito de altura máxima (GAB) da edificação será o definido no Quadro 3
desta lei, exceto:

I - nos imóveis inseridos no perímetro da Operação Urbana Centro, que deverão
respeitar as disposições da Lei nº 12.349, de 6 de junho de 1997, e as alterações que vierem a
sucedêJa;

II - nas quadras nas quais em mais de 50% (cinquenta por cento) da área dos lotes as
edificações existentes já tenham ultrapassado os limites previstos no referido quadro.

,»

5 1ª Serão consideradas, para fins de aplicação da exceção prevista no inciso II deste
artigo, as áreas dos lotes com edificações existentes com gabarito maior que o disposto nesta
lei.

5 2º Nos casos dos terrenos que contenham total ou parcialmente declive ou aclive
acima de 30% (trinta por cento) identificado no mapa digital oficial do município ou em
levantamento topográfico atualizado e atestado por profissional habilitado, a edificação deverá
obedecer ao gabarito de altura máxima de 28m (vinte e oito metros).

Art. 61. Para fins do disposto nesta lei, o nível do pavimento térreo não poderá exceder
a cota de 1m (um metro) acima do nível médio entre as cotas das extremidades da testada do
lote, quando o desnível da testada for menorou igual a 2m (dois metros).

5 1ª Quando o desnível na testada do lote for superior a 2m (dois metros), o piso do
pavimento térreo poderá estar situado em qualquer cota intermediária entre os níveis mais
elevado e mais baixo.

5 2º O disposto no 5 1º deste artigo também será aplicado aos casos de desníveis
superiores a 2m (dois metros) em relação à profundidade do lote.

5 3ª Nos casos de terrenos com declive ou aclive superior a 50% (cinquenta por cento)
em relação ao logradouro ou aos imóveis contíguos, o nivel do pavimento térreo será definido
caso a caso por comissão intersecretarial.

& 4º A comissão intersecretarial referida no & 3ª deste artigo, também apreciará, para
os fins de definição do pavimento térreo, os casos que se enquadrem nas seguintes hipóteses:

| - áreas sujeitas a alagamento;
II - restrição à construção de subsolo em terrenos contaminados e, quando exigido por

órgão ambiental competente;
lII - lençol freático em níveis próximos ao perfil do terreno.
Art. 62. São consideradas áreas não computáveis:
l - nas ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM e ZEMP, as áreas cobertas, em qualquer

pavimento, ocupadas por circulação, manobra e estacionamento de veículos, desde que o
número de vagas, exceto as especiais, motocicletas e bicicletas, não ultrapasse:

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.402 de 22/03/2016
Secretaria de Documentação Página 20 de 58
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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a) nos usos residenciais, 1 (uma) vaga por unidade habitacional, desde que observada
a cota de garagem máxima igual a 32m2 (trinta e dois metros quadrados) por vaga;

b) nos usos não residenciais, 1 (uma) vaga para cada 70m2 (setenta metros quadrados)
de área construída computável, excluídas as áreas ocupadas por circulação, manobra e
estacionamento de veiculos, desprezadas as frações, desde que observada a cota de garagem
máxima igual a 32m2 (trinta e dois metros quadrados) por vaga;

ll - nos edificios—garagemsituados nas áreas referidas no & 1º do art. 126 desta lei, as
áreas cobertas, em qualquer pavimento, ocupadas por circulação, manobra e estacionamento
de veículos;, respeitado o limite estabelecido no 5 2º deste artigo;

Ill -- nas zonas não referidas no inciso I do "caput" deste artigo, as áreas cobertas, em
qualquer pavimento, ocupadas por circulação, manobra e estacionamento de veículos;

lV - as áreas ocupadas por vagas especiais destinadas a pessoas com deficiência ou
mobilidade reduzida e idosos, vagas de motocicletas, vagas de bicicletas e vagas para carga e
descarga, até o limite mínimo exigido pelo Quadro 4A desta lei;

V - as áreas cobertas nos usos residenciais, em qualquer pavimento, destinadas às
áreas comuns de circulação, incluindo a circulação vertical, limitada a 20% (vinte por cento) da
área coberta do pavimento, exceto nas ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM e ZEMP;

Vl -- as áreas não computáveisprevistas na legislação edilícia;
VIl - as áreas construídas no nível da rua com fachada ativa mínima de 25% (vinte e

cinco por cento) em cada uma das testadas e de no mínimo 3m (três metros) de extensão,
destinadas a usos classificados na categoria não residencial que sejam permitidos nas
respectivas zonas, até o limite de:

a) 50% (cinquenta por cento) da área do lote nas ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM,
ZEMP, ZC e ZCa;

b) 20% (vinte por cento) da área do lote nas demais zonas;
Vllll - nos lotes localizados nas ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM, ZEMP, ZC e ZCa, a

área destinada aos usos não residenciais, até o limite de 20% (vinte por cento) da“ área
construída computável total nos empreendimentosde uso misto com fachada ativa; “

IX - as áreas cobertas, em qualquer pavimento, ocupadas por circulação, manobra e
estacionamento de veículos, na proporção de 1 (uma) vaga de estacionamento para cada 70m2
(setenta metros quadrados) de área construída não computável incentivada nos termos do
inciso VII do "caput" deste artigo, desde que observada a cota de garagem máxima igual a
32m2 (trinta e dois metros quadrados) por vaga;

X - a área destinada aos usos não residenciais, até o limite de 20% (vinte por cento) da
área construída computável total nos EHIS;

XI -- a área incentivada da quota ambiental, conforme o 5 3º do art. 82 desta lei;

XII - a área destinada às HIS, proveniente da aplicação da cota de solidariedade,
conforme previsto no ª 1º do art. 112 da Lei nº 16.050, de 31 dejulho de 2014 - PDE;

Xlll - as áreas consideradas não computáveis nos termos do & 2º do art. 67 da Lei nº
16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE;

XIV — as áreas destinadas às atividades operacionais do sistema de transporte público
coletivo, nos termos do & 1º art. 90 desta lei;

XV - as áreas ocupadas por vestiário de usuários de bicicletas;
XVI - nos lotes com área de até 250m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados)

localizados na Macroárea de Redução da Vulnerabilidade e na Macroárea de Redução da
Vulnerabilidade Urbana e Recuperação Ambiental conforme Mapa 2 da Lei nº 16.050, de 31 de
julho de 2014 - PDE, até 50% (cinquenta por cento) da área construída computável total.

5 1ª Para efeito de cálculo das áreas não computáveis previstas no inciso I do "caput"
deste artigo, em edifícios de uso misto que tenham usos residenciais e não residenciais
envolvendo uma ou mais subcategorias de uso não residenciaise em edifícios não residenciais
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Folha

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

envolvendo mais de uma subcategoria de uso não residencial, deverá ser considerada a área
construída utilizada para cada subcategoria de uso.

5 20 A somatória das áreas construidas não computáveis referidas nos incisos I a VI do
"caput" deste artigo fica limitada a 59% (cinquenta e nove por cento) do valor correspondente à
área construida total da edificação, excluídas as áreas não computáveis previstas nos incisos
VII a XVI.

5 3ª Para fins de aplicação do disposto no inciso VII, poderão ser consideradas áreas
construídas no pavimento imediatamente superior ou inferior de acesso direto ao logradouro,
desde que façam parte do mesmo compartimento edificado.

Art. 63. A taxa de ocupação (TO) máxima do lote não será aplicada à parte dos '

subsolos utilizados para estacionamento de veículos.
Art. 64. Nas quadras que contenham vilas ou via sem saída com largura inferior a 10m

(dez metros), aplicam-se as seguintes disposições:
I - na faixa envoltória da vila ou via sem saída deverá ser observado o gabarito de

altura máxima de 28m (vinte e oito metros) nas ZEU, ZEUP, ZEM e ZEMP e de 15m (quinze
metros) nas demais zonas, quando o gabarito definido para a zona não for mais restritivo;

II - os lotes pertencentes à vila não poderão ser remembrados a lotes que não
pertençam à vila;

III - será admitida a instalação dos usos e atividades permitidos na zona em que se
situam os imóveis.

Parágrafo único. A faixa envoltória a que se refere o inciso I do "caput" deste artigo
será:

I - no caso de vila, de 20m (vinte metros), medidos a partir do perímetro externo dos
lotes;

lI - no caso de rua sem saída, de 20m (vinte metros), medidos a partir dos
alinhamentosda rua sem saída.

Art. 65. São recuos minimos da edificação em relação ao perímetro do lote:
I - recuo de frente;
II - recuos laterais;
III - recuo de fundo.
Art. 66. Os recuos laterais e de fundo ficam dispensados:
I - quando a altura da edificação for menor ou igual a 10m (dez metros) medida em

relação ao perfil natural do terreno, conforme base georreferenciada cadastral oficial do
Municipio, exceto em ZDE-2, ZPl-1 e ZPI-2;

Il - quando o lote vizinho apresentar edificação encostada na divisa do lote, conforme
análise caso a caso pelo órgão técnico competente, exceto em ZDE-2, ZPl-1 e ZPI-2;

lII - em terrenos que tenham declividade com área igual ou menor a 250m2 (duzentos e
cinquentametros quadrados) ou frente menor ou igual que 10m (dez metros).,

Parágrafo único. Para aplicação do disposto no inciso II do "caput" deste artigo, será
considerada a situação fática das edificações.

Art. 67. Em ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM, ZEMP, ZC, ZCa, ZM e ZEIS, os passeios
públicos deverão ter a largura mínima de Sm (cinco metros), observado que:

I - nas ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM e ZEMP, o alargamento do passeio público
será obrigatório;

ll - nas ZC e ZCa, o alargamento do passeio público será obrigatório para lotes maiores
que 2.500m2 (dois mil e quinhentosmetros quadrados) e facultativo para os menores.
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5 1º Nos casos em que o passeio público já apresente largura de 5m (cinco metros) ou
quando ocorrer a doação da faixa necessária para seu alargamento, o recuo de frente ficará
dispensado.

5 2º Os potenciais construtivos básico e máximo do remanescente do lote serão
calculados em função de sua área original e não será cobrada outorga onerosa relativa ao
potencial construtivo adicional previsto para a área transferida à Municipalidade.

â Eiº A obrigatoriedadeestabelecida nos incisos I e II do "caput" deste artigo aplica-se
somente às edificações novas e reformas que envolverem a ampliação de mais de 50%
(cinquenta por cento) da área construída total.

5 4º A doação prevista no "caput" deste artigo deverá preceder a emissão do alvará de
execução da edificação.

5 5ª Reforma de edificação existente em lotes com área menor que 500m2 (quinhentos
metros quadrados) fica dispensada da doação prevista no "caput" em ZEU, ZEUa, ZEUP,
ZEUPa, ZEEM e ZEMP.

Art. 68. As construções em subsolo, inclusive as áreas ocupadas por circulação,
manobra e estacionamento de veículos, quando aflorarem mais de 6m (seis metros) em
relação ao perfil natural do terreno, conforme base georreferenciada cadastral oficial do
Município, deverão observar, no trecho do afloramento, os recuos laterais e de fundos
obrigatórios definidos no Quadro 3 desta lei.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no "caput" deste artigo, o gabarito de altura
máxima será computadoa partir da altura de 6 (seis) metros do perfil natural do terreno. ,

Art. 69. Não será exigido recuo mínimo de frente quando, no mínimo, 50% (cinquenta
por cento) da face de quadra em que se situa o imóvel esteja ocupada por edificações no
alinhamento do logradouro, conforme base georreferenciada cadastral oficial do Municipio, não
se aplicando a exigência de doação para alargamento do passeio público prevista no inciso II

do "caput" do art. 67 desta lei.

Art. 70. A área de fruição pública:
| - não poderá ser fechada à circulação de pedestres por nenhum objeto de vedação,

temporário ou permanente, podendo ter controle de acesso no período noturno;
II -- deverá ter largura mínima de 4m (quatro metros), tratamento paisagístico que

atenda às normas técnicas pertinentes a acessibilidade universal e, nas áreas de circulação de
público, adotar o mesmo tipo de pavimentaçãoda calçada diante do lote.

Art. 71. A fachada ativa, ocupada por uso não residencial (nR) localizada no nível do
logradouro, devera':

I - estar contida na faixa de 5m (cinco metros) a partir do alinhamento do lote, medida
em projeção ortogonal da extensão horizontal;

ll -— ter aberturas para o logradouro público, tais como portas, janelas e vitrines, com
permeabilidade visual, com no mínimo 1 (um) acesso direto ao logradouro a cada 20m (vinte
metros) de testada, a fim de evitar a formação de planos fechados sem permeabilidadevisual
na interface entre as construções e o logradouro, de modo a dinamizar o passeio público.

5 '1º O recuo entre a fachada ativa e o logradouro público deve estar fisicamente
integrado ao passeio público, com acesso irrestrito, não podendo ser vedado com muros ou
grades ao longo de toda a sua extensão, nem ser ocupado por vagas de garagem ou usado
para manobra de veiculos, carga e descarga e embarque e desembarque de passageiros.

& 2º Nas vias que não possuam faixa exclusiva ou corredores de ônibus, o recuo entre
a fachada ativa e o logradouro público poderá abrigar excepcionalmente vagas de
estacionamento de automóveis desde que limitado a no máximo 20% (vinte por cento) da
testada do imóvel e autorizado por órgão competente de trânsito.

Art. 72. Nos terrenos sujeitos a recalques e problemas geotécnicos, as obras
subterrâneas executadas a partir da vigência desta lei, incluindo o subsolo de edifícios,
deverão ser executadas mediante métodos de engenharia que evitem o rebaixamentodo nível
dªágua.
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Folha ]Q)
Proc. Nº 34.473
Livia Salomão Nogueira

RF 11.274
Parágrafo único. O disposto no "caput" será regulamentadoem decreto.
Art. 73. Na subcategoria de uso R2h, aplicam-se os seguintes valores de cota-parte

mínima de terreno por unidade:
l - igual à área do lote mínimo exigido para a zona de uso, para ZCa, ZCOR, ZCORa,

ZMa, ZMISa, ZPR, ZER, ZERa, ZPDS, ZPDSr e ZEPAM;

II - 62,50m2 (sessenta e dois metros e cinquenta centimetros quadrados), para as
demais zonas de uso onde a referida subcategoria de uso é permitida.

Parágrafo único. Parâmetros específicos para a instalação da subcategoria de uso R2h
serão dados em regulamentoespecífico.

Art. 74. A quota ambiental (QA) corresponde a um conjunto de regras de ocupação dos
lotes objetivando qualifica-los ambientalmente, tendo como referência uma medida da eficácia
ambiental para cada lote, expressa por um índice que agrega os indicadores CoberturaVegetal
(V) e Drenagem (D).

Parágrafo único. Para fins de aplicação da QA, fica o território do Município de São
Paulo dividido em Perímetros de Qualificação Ambiental, que expressam a situação ambiental
e o potencial de transformação de cada perimetro, conforme Mapa 3 desta lei.

Art. 75. A QA é calculada pela seguinte equação:
QA = VA(alfa) x DA(beta)

sendo:
V: indicador CoberturaVegetal, calculado a partir do Quadro BB desta lei;

D: indicador Drenagem, calculado a partir do Quadro BB desta lei;

A: elevado a;
alfa e beta: fatores de ponderação, definidos no Quadro 3A desta lei.

Parágrafo único. O Executivo disponibilizará em seu sítio na internet planilha eletrônica
para auxiliar os cálculos relativos à QA a partir do Quadro 3B desta lei.

Art. 76. Nos processos de licenciamento de edificações novas ou de reformas com
alteração de área construída superior a 20% (vinte por cento), será exigida uma pontuação
mínima de QA, em função da localização e tamanho do lote, conforme Quadro 3A e Mapa 3,
ambos desta lei.

5 1ª Para atingir a pontuação mínima mencionada no "caput" deste artigo, poderão ser
utilizadas as soluções construtivas e paisagísticas que compõem os indicadores Cobertura
Vegetal (V) e Drenagem (D) e seus respectivos parâmetros de cálculo FV e FD, descritos no
Quadro SB desta lei.

& 2º Os lotes com área total menor ou igual a 500m2 (quinhentos metros quadrados)
estão isentos de aplicação da QA, ressalvados os casos de lote originário de desmembramento
ou desdobro, realizado após a vigência desta lei, em que o lote original tenha área superior à
mínima exigida.

& 3º Os imóveis inseridos no perímetro da Operação Urbana Centro, cuja taxa de
ocupação existente e regular seja superior a 0,7 (sete décimos), ficam dispensados da
aplicação da QA.

& 4º Na Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável e na Macroárea de
Preservação dos Ecossistemas Naturais, agrupadas no Perímetro de Qualificação Ambiental -
PA13, não se aplicam as disposições referentes à QA.

& 5º O atendimento da QA poderá ocorrer na parcela do lote destinada à fruição
pública, desde que não se impeça a circulação de pessoas.

5 6º A emissão de novas licenças de funcionamento para a atividade estacionamento
dos grupos de atividades serviços de armazenamento e guarda de bens móveis em terrenos
com área total maior que 500m2 (quinhentos metros quadrados) fica condicionada ao
atendimento da QA.
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& ?º Não se aplica a QA nos casos de emissão de novas licenças de funcionamentoem
estacionamentos localizados no subsolo.

Art. 77. Nos casos de imóveis onde incide Termo de Compromisso Ambiental - TCA,
firmado entre o órgão ambiental competente e pessoas físicas ou jurídicas, resultante de
autorização prévia de manejo de espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros, será aplicado aos
indivíduos arbóreos plantados como contrapartida do TCA fator redutor de 0,50 ao Fator de
eficácia ambiental do indicador cobertura vegetal - FV, conforme Quadro 38 desta lei.

Art. 78. Nos casos de imóveis onde incide Termo de Compromisso de Ajustamento de
Conduta Ambiental - TAC, firmado entre o órgão ambiental competente e pessoas físicas ou
jurídicas, responsáveis por danos ambientais relativos ao manejo não autorizado de espécies
arbóreas, palmeiras e coqueiros, os indivíduos arbóreos plantados como obrigações impostas
pelo TAC não poderão ser contabilizados para o cálculo da QA.

Art. 79. Nos lotes com área total superior a 500m2 (quinhentos metros quadrados), nos
quais incidem as disposições da QA, é obrigatória a instalação de reservação de controle de
escoamento superficial com volume mínimo previsto no Quadro BB desta lei e no & 2º deste
artigo, independentemente da adoção de outros mecanismos de controle do escoamento
superficial que impliquem reservação e/ou infiltração e/ou percolação.

5 1ª Nos lotes com área superior a 500m2 (quinhentos metros quadrados), as
condições de dimensionamento,construção, operação e manutenção do lote, em especial das
suas estruturas hidráulicas, deverão ser tais que, em ocorrendo chuvas de qualquer duração
associadas ao período de retorno de 10 (dez) anos, a vazão de saída do lote em nenhum
momento supere a vazão determinada pela seguinte equação:

Qmax = (A x 11 [0,38 + (Dp-0,38) x (1-D)])/1000O
sendo:
Qmax: vazão máxima, em I/s (litros por segundo);
A: :área do lote, em m2 (metros quadrados);
Dp: indicador parcial obtido no cálculo do Quadro SB desta lei;

D: indicador Drenagem obtido no cálculo do Quadro SB desta lei, adimensional.

& 2º Mesmo que atendida a pontuação mínima da QA, o volume de reservação de
controle do escoamento superficial a que se refere o "caput" deste artigo não poderá ser
inferior a 6,3I (seis litros e três decilitros) por m2 (metro quadrado) de área total do lote.

5 Elº É facultada, nos termos a serem regulamentados pelo Executivo, a utilização de
dispositivos não convencionais de abatimentodo pico de vazão de saída do lote.

5 4º Nos imóveis com área total superior a 500m2 (quinhentos metros quadrados),
inseridos no perímetro da Operação Urbana Centro e dispensados da aplicação da QA
conforme ê) 3º do art. 76 desta lei, é obrigatório o atendimentodo estabelecido no "caput" deste
artigo.

Art. 80. Nos processos de licenciamento de edificações novas ou de reformas com
alteração de área construída superior a 20% (vinte por cento) em lotes com área superior a
500m2 (quinhentos metros quadrados), é obrigatória a reservação para aproveitamento de
águas pluviais provenientesdas coberturas das edificaçõespara fins não potáveis. º

5 tº O volume minimo obrigatório de reservação de que trata o "caput" deste artigo
será calculado de acordo com as seguintes fórmulas:

I - no caso de coberturas impermeáveis:
Vri = 16,00 x ACi

sendo:
Vrii: volume mínimo de reservação para aproveitamentode águas pluviais provenientes

de coberturas impermeáveis, em litros;

ACi: área de cobertura impermeável, em metros quadrados;
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Folha Lºg

Proc. Nº ªiªi jk
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274
Il - no caso de coberturas verdes:
Vrv = 5,4 x ACV

sendo:
Vrv: volume mínimo de reservação para aproveitamentode águas pluviais provenientes

de coberturas verdes, em litros;

ACv: área de coberturaverde, em metros quadrados.
5 2ª No caso de coberturas mistas (parte impermeável/parte verde), o volume mínimo

de reservação de que trata o "caput" deste artigo será calculado apartir da soma dos volumes
mínimos parciais, sendo estes obtidos conforme equações de seu & 1º:

Vrm = Vri + Vrv

sendo:
Vrm: volume mínimo de reservação para aproveitamento de águas pluviais

provenientes de coberturas mistas, em litros;

Vri: volume mínimo de reservação para aproveitamentode águas pluviais provenientes
de coberturas impermeáveis,em litros;

Vrv: volume mínimo de reservação para aproveitamentode águas pluviais provenientes
de coberturas verdes, em litros.

5 3º O volume de reservação de que trata o "caput" deste artigo não poderá ser
utilizado no cômputo do volume mínimo de reservação de controle do escoamento superficial a
que se refere o art. 79 desta lei.

& 4º A utilização das águas da reservação de controle do escoamento superficial só
será permitida se utilizada para fins não potáveis, desde que observada a condição
determinada pelo 5 1º do art. 79 desta lei.

5 5º A estrutura de reservação de que trata o "caput" deste artigo deverá ser provida de
grelhas ou outro dispositivo para retenção de material grosseiro, como folhas, pedaços de
madeira, restos de papel, corpos de pequenos animais, entre outros, além de dispositivo de
descarte de água pluvial inicial de chuva.

5 6º As águas captadas provenientes das coberturas das edificações não poderão ser
utilizadas para consumo humano, lavagem de alimentos ou banho.

Art. 81. Todos os lotes deverão atender as taxas de permeabilidade mínima
estabelecidas para cada Perímetro de Qualificação Ambiental, conforme o Quadro 3A desta lei.

5 1º Os lotes localizados em ZEPAM, ZPDS, ZCOR, ZPR ou ZER deverão atender as
taxas de permeabilidade específicas para estas zonas, constantes do Quadro 3A desta lei,
independentemente do Perímetro de Qualificação Ambiental em que se localizam.

& 2º Nos lotes com área superior a 500m2 (quinhentos metros quadrados), que não
estejam localizados em ZEPAM ou ZPDS, a taxa de permeabilidadeprevista no "caput" deste
artigo poderá ser reduzida em até 50% (cinquenta por cento), desde que a pontuação da QA
prevista no Quadro 3A desta lei para o lote seja majorada na mesma proporção em que a taxa
de permeabilidadeseja reduzida.

& 3º Nos lotes com área menor ou igual a 500m2 (quinhentos metros quadrados),
isentos da aplicação da QA e que não estejam localizados em ZEPAM ou ZPDS, a redução da
taxa de permeabilidadea que se refere o 5 2º deste artigo poderá ser aplicada, desde que seja
atendida a pontuação mínima de QA igual a 0,15 (quinze centésimos).

Art. 82. Atendida pontuação superior à mínima estabelecida no art. 76 desta lei, o
interessado poderá requerer a concessão de Incentivo da Quota Ambiental, sob a forma de
desconto no valor total a ser pago na contrapartida financeira de outorga onerosa do direito de
construir e limitado a este, já contabilizados os incentivos previstos na Lei nº 16050, de 31 de
julho de 2014 - PDE.

& 1º O Incentivo da Quota Ambiental será calculado de acordo com a seguinte
equação:
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IQA = [2 x (CAP - 1) / (CAP)] X FQA X At

sendo:
IQA: Incentivo da Quota Ambiental, em reais (R$);
CAP: Coeficiente de Aproveitamento Pretendido no empreendimento;
FQA: Fator de Incentivo da Quota Ambiental, em reais (R$) por metro quadrado,

disponível no Quadro 3C desta lei, de acordo com o tamanho do terreno, o Perímetro de
Qualificação Ambiental onde se encontra o empreendimento e o VQA Mín que corresponde à
razão entre o valor numérico da QA atingida pelo projeto do empreendimento e o valor mínimo
exigido da QA;

At: área do terreno em metros quadrados.
5 2º O Fator de Incentivo da Quota Ambiental poderá ser atualizado anualmente pelo

Executivo, ouvida a CTLU, sendo que a atualização está limitada à variação do Índice de
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) somada à variação positiva nominal do PIB acumuladas
e deverá ser publicada até o dia 31 de dezembro de cada ano, com validade a partir do dia 1º
de janeiro do ano seguinte.

5 3º Nos terrenos com área menor ou igual a 5.000m2 (cinco mil metros quadrados),
quando o empreendimento atingir de 2 (duas) a 4 (quatro) vezes a quota ambiental mínima, o
empreendedor poderá optar por receber benefício em área não computável incentivada, de
acordo com as seguintes fórmulas:

I - para terrenos localizados nos perímetros de qualificação ambiental PA-1, PA-4, PA-
5, PA-6, PA-7, PA-10, PA-11, PA-12:

NCQA = (VQA Min - 1) x Atx 0,002;
II - para os demais perímetros de qualificação ambiental:

NCQA = (VQA Min — 1) x Atx 0,004

sendo:
NCQA: área não computável adicional, em metros quadrados, decorrente da majoração

da Quota Ambiental;
VQA Min: razão entre o valor numérico da QA atingida pelo projeto do empreendimento

e o valor mínimo exigido da QA, variando de 1,5 (um inteiro e cinco décimos) a 4,0 (quatro), de
acordo com o Quadro 3A desta lei;

At : área de terreno.
& 4º Nas ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM e ZEMP, quando o interessado utilizar taxa

de ocupação maior ou igual a 50% (cinquenta por cento) da área do terreno, com no mínimo
20% (vinte por cento) de cobertura verde, com fachada ativa no térreo e gabarito de altura
máxima de 28m (vinte e oito metros), o desconto concedido em outorga ou a área não
computável concedida será equivalente ao dobro da pontuação obtida no projeto, até o limite
máximo de incentivo.

& 5—º A emissão do certificado de conclusão da obra fica condicionada à comprovação
do atendimento da pontuação de QA e dos respectivos parâmetros que tenham resultado em
incentivos.

& 6º Caso seja constatado o não atendimento da pontuação de QA apontada no
projeto, especialmente aquela que tenha motivado a concessão de incentivos, haverá
incidência de multa pecuniária correspondente a duas vezes o valor do desconto concedido,
além de cassação do certificado de conclusão do respectivo empreendimento.

Art,. 83. Poderá ser concedido Incentivo de Certificação, sob a forma de desconto na
contrapartida financeira de outorga onerosa do direito de construir, para novas edificações ou
reformas com aumento de área construída superior a 5% (cinco por cento) que obtiverem
certificação específica de sustentabilidade reconhecida em âmbito nacional ou internacional.
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Folha lª
Proc. Nº 3311!

Lívia Salomão Nogueira
.

RF 11.274
& 1º O Incentivo de Certificação será obtido mediante desconto a ser efetuado no

pagamento da contrapartida financeira da outorga onerosa do direito de construir, conforme o
grau de certificação pretendido pelo proponente.

ê 2º A não apresentação do certificado de edificação sustentável em prazo de 180
(cento e oitenta) dias corridos após a emissão do certificado de conclusão da obra implicará a '

incidência automática de multa pecuniária correspondente a 2 (duas) vezes o valor do
desconto concedido, além de cassação do certificado de conclusão do respectivo
empreendimento.

ê 3º Caso o proponente tenha alcançado grau de certificação inferior ao grau
pretendido indicado no ato de pagamento da contrapartida financeira da outorga onerosa do
direito de construir, a multa será correspondente a uma vez e meia o desconto concedido.

ê 4º O incentivo previsto no "caput" deste artigo somente será concedido para
edificações de uso residencial associadas ou não a usos não residenciais, e para os usos
industriais.

& 5º O Incentivo de Certificação a ser concedido se dará de acordo com a seguinte
equação:

IC=FCxAthAP
sendo:
IC: Incentivo de Certificação, em reais (R$), a ser descontado do valor total da

contrapartida financeira da Outorga Onerosa do Direito de Construir;
FC: Fator de Certificação, de acordo com o grau de certificação:

para o grau mínimo de certificação: FC = R$ 40/mª;

para o grau máximo de certificação: FC = R$ 120/mº;
At: área de terreno em metros quadrados;
CAP: Coeficiente de Aproveitamento Pretendido no empreendimento.
é 6º As certificações que serão aceitas para fins de comprovação do Incentivo de

Certificação, bem como os graus de certificação e seus respectivos fatores de certificação, em
complementação ao disposto no 5 Sº deste artigo, serão estabelecidos em regulamento
especifico.

& 7º Os graus de certificação serão determinados de forma proporcional à classificaçãodiscriminada no regulamentoespecífico a que se refere o & 6º deste artigo.
5 Sº Nos casos de empreendimentos em lotes com área superior a 2.500m2 (dois mil e

quinhentos metros quadrados) e localizados nas ZEU, ZEUa, ZEUP e ZEUPa, os incentivos
prevrstos no "caput" deste artigo deverão estar associados à aplicação da Fachada Ativa em
20% (Vinte por cento) da testada do lote.

5 9º Os empreendimentos que aderirem ao Incentivo de Certificação não estão
dispensados do atendimento da pontuação mínima da QA.

5 10. O Incentivo de Certificação não será cumulativo ao Incentivo da Quota Ambiental.

5 11. O Fator de Certificação poderá ser atualizado anualmente pelo Executivo, ouvida
a CTLU, sendo que a atualização está limitada a variação do Índice de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) somada à variação positiva nominal do PIB acumuladas e deverá ser publicada
até o dia 31 de dezembro de cada ano, com validade a partir do dia 1º de janeiro do ano
seguinte.

Art. 84. As edificações obrigadas ao atendimento da QA nos termos desta lei deverão
apresentar relatório a cada 2 (dois) anos demonstrando atendimento a tais exigências, de
acordo com o projeto aprovado.

5 1º É obrigatória também a apresentação do relatório previsto no "caput" deste artigo
para todos os imóveis que tenham sido beneficiados pelo Incentivo de Quota Ambiental ou pelo
Incentivo de Certificação.
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.?

ê 2º O relatório deverá ser submetido a análise, por amostragem, de órgão municipal
competente para verificação quanto à manutenção das soluções construtivas e paisagísticas
adotadas para o atendimentoda quota ambiental, bem como para os incentivos auferidos.

& 13º A fiscalização e a imposição de eventuais penalidades relacionadas ao
descumprimentodo atendimento da QA se farão, no que couber, nos termos das legislações
urbanísticas e ambientaisvigentes.

& 4º Os recursos financeiros oriundos de penalidades relacionadas ao descumprimento
do atendimento da QA serão destinados ao Fundo Especial de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável - FEMA.

fiº A não apresentação do relatório previsto no "caput" deste artigo implicará na
penalidade prevista no Quadro 5 desta lei.

Art., 85. Serão disponibilizadas, no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na
internet, amplas informações sobre os incentivos à QA, seus proponentes e beneficiários.

Art,. 86. Para fins de aperfeiçoamento da QA, os dispositivos referentes à QA
estabelecidlos na presente lei poderão ser revistos e complementados com outras soluções
sustentávells a cada 2 (dois) anos através de lei específica.

Parágrafo único. Durante o período de 2 (dois) anos, após a entrada em vigor desta lei,
por solicitação do interessado, poderá ser concedidodesconto de 25% (vinte e cinco por cento)
na pontuação mínima da QA exigida no Quadro 3A da presente lei, sendo vedada nestes casos
a concessão do incentivo da Quota Ambiental e do Incentivo de Certificação previstos nesta lei.

CAPÍTULO II

DA OCUPAÇÃO INCENTIVADA OU CONDICIONADA

Art. 87. Nas ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM, ZEMP, ZC e ZCa, quando a área do lote
for superior a 10.000m2 (dez mil metros quadrados) e menor ou igual a 20.000m2 (vinte mil
metros quadrados), será obrigatória a adoção dos seguintes parâmetros qualificadores da
ocupação:

I - fruição pública nos empreendimentos de usos não residenciais permitidos nas
respectivas zonas, em área equivalente a no mínimo 20% (vinte por cento) da área do lote, em
espaço livre ou edificado;

ll - limite de 25% (vinte e cinco por cento) de vedação da testada do lote com muros;
lll -- fachada ativa em no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da testada do lote em

empreendimentos residenciaisou não residenciais.
& 1º O disposto no "caput" deste artigo se aplica somente para edificações novas e

reformas com ampliação de área construída.
& 2º Nas ZPI, o disposto neste artigo aplica-se apenas para os usos que não se

enquadrem nas subcategorias Ind-1a, Ind-1b e Ind-2.
Art. 88. Em lotes com área até 10.000m2 (dez mil metros quadrados) localizados nas

ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM, ZEMP, ZC e ZCa, quando uma parcela do lote for destinada
a fruição pública não será cobrada outorga onerosa correspondente à metade do potencial
construtivo adicional previsto para a área destinada à fruição pública, desde que atendidas
simultaneamenteas seguintes condições:

I - a área destinada a fruição pública tenha no mínimo 250m2 (duzentos e cinquenta
metros quadrados) e esteja localizada junto ao alinhamento da via, ao nível do passeio público,
sem fechamento e não ocupada por estacionamento de veículos;

II - a área destinada à fruição pública deverá ser mantida permanentemente aberta à
circulação «de pedestres, atendido o disposto no art. 70 desta lei;

III - a área destinada à fruição pública seja devidamente averbada em Cartório de
Registro de Imóveis.
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Folha nº ª é do Proc.

Nº Ol Amªr de20 lªr
Fernando de LimaGas- -A,

I
.

CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
pI0377-17

PARECER Nº lªtª—3 5 /Zor'ºr DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0377/17.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador RinaldiDigilio, que altera a Lei nº

16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo
no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano
Diretor Estratégico (PDE).

De acordo com a justificativa, o projeto visa regularizar as edificações construídas antes da
Lei nº 16.050/2014 — Plano Diretor Estratégico, mais especificamente os templos religiosos.

0 projeto tem condições de prosseguir em tramitação, pois apresentado no exercício da

competência legislativadesta Casa, consoante será demonstrado.

A Constituição da República, no seu artigo 30, I e ll, trata da competência dos Municípios

para legislar sobre “assuntos de interesse local” e para “suplementar a legislação federal e
estadual no que couber” (artigo 30, | e II da Constituição Federal). Segundo ANTONIO

SÉRGIO P. MERCIER, interesse local:

diz respeito ao espaço físico do Município, ou seia, sua área territorial. Interesse
tem a ver com tudo aquilo que possa trazer benefício a coletividade; em linguagem

comum, é sinônimo de utilidade, proveito. Pode ser também um estado de
consciência. No caso do inciso em tela, trata-se do interesse público,

particularmente O local, ou seja, no âmbito territorial do Município, e que por isso
deve estar sob sua proteção ou vigilância, requerendo, dessa forma, que se
imponha normas próprias. ” (“Constituição Federal Interpretada Artigo por Artigo,
Parágrafo por Parágrafo” Ed. Manole 3ª ed. p. 225)...”.

Com relação à matéria de fundo, denota-se que a propositura insere-se no âmbito do Direito

Urbanístico e a competência do Município para legislar sobre a matéria decorre do preceito

RF.11.272-SGP-1 l “'

constitucional que assegura à Comuna autonomia para legislar sobre assuntos de intereâglocal e promover o uso adequado do espaço urbano.

IM"ª' wº vºª/Zola
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CÁMARAMNICIPAL DE

SÃO PAULO
plO377—17

Veja-se, a respeito, a lição de Hely Lopes Meirelles, in “Direito Municipal Brasileiro”, Ed.

Malheiros, 6ª ed., págs. 380/381 e 384:

(---)

O Direito Urbanístico, ramo do Direito Público destinado ao estudo e formulação
dos princípios e normas que devem reger os espaços habitáveis, no seu conjunto
cidade—campo. Na amplitude desse conceito, incluem-se todas as áreas em que o

homem exerce coletivamente qualquer de suas quatro funções essenciais na
comunidade: habitação, trabalho, circulação e recreação.

(...)

O Direito Urbanístico ordena o espaço urbano e as áreas rurais que nele interferem,
através de imposições de ordem pública, expressas em normas de uso e ocupação
do solo urbano ou urbanizável, ou de proteção ambiental, ou enuncia regras
estruturais e funcionais da edificação urbana coletivamente considerada.

(...)

As limitações urbanísticas, por sua natureza de ordem pública, destinam-se, pois, a
regular o uso do solo, as construções e o desenvolvimento urbano, objetivando o

melhoramento das condições de vida coletiva, sob o aspecto físico-social. Para isto,
o Urbanismo prescreve e impõe normas de salubridade, conforto, segurança,
funcionalidade e estética para a cidade e suas adjacências, ordenando desde o
traçado» urbano, as obras públicas, até as edificações particulares que vão compor o
agregado humano. (grifamos)

A propositura ema análise objetiva disciplinar aspecto relacionado ao Parcelamento, Uso e
Ocupação do Solo no Município de São Paulo, matéria sobre a qual compete à Câmara

legislar, nos termos dos artigos 30, I, da Constituição Federal e 13, I e XIV da Lei Org

do Municipio:

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
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Folha no vª a” do Proc—

No 0! º??? deZO 17“

Fernando de UmaGas
RF. 1 1 .272-SGP-

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pIO377-17

“Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o

especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do Municipio,

especialmente:

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, o Plano
Diretor, & legislação de controle de uso, de p_arcelamento e de ocupacão
do solo urbano; ”

. Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em
atenção ao disposto no art. 41, VI, da Lei Orgânica do Município.

Nos termos do art. 40, 5 4ª, I da Lei Orgânica do Municipio, o projeto dependerá do voto

favorável de 3/5 (três quintos) dos membros da Câmara para a sua aprovação.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e gegislação Participativa, em Í "
,

204%

RI. COVASNETO_

L &iiA

RIN DIÓILIO

SANDRA TADEU

( JOS Piau ENETO so AERANCINE
( “”

ala'cio Anchi ta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 wwwcamarasggovbr
pI0377-17 B M

at
ér

ia
 P

L 
37

7/
20

17
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

M
EN

 C
RI

ST
IN

A 
M

AL
AV

AZ
ZI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

66
71

5.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 25/10/2017 16:11:24.

 fls. 30



PU'âLiCADíB ii) %%ÁRÉQ GªãÇêAL

DE 2 J , 4 Ú , ! &'

Pág. Mí Col. J

Ca:»3'1€ââfã€3€3_mmª?”Fernando de u asparotto
RF. 11.272

A Comissão de__ U RP“
&

Em as
Fernando g,;ne-zu Gasparotto”ª“.
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